
Sarney cobra dos credores 
Esta é a integra do discurso fei-

to ontem pelo presidente José Sar 
ney na reunião do Conselho de Se-
gurança Nacional: 

Em fevereiro de 1987, assistido 
pelo Conselho de Segurança Nacio-
nal, em virtude de sérias pressões 
sobre as reservas do país, vime 
compelido a declarar a suspensão 
temporária do pagamento dos juros 
devidos aos credores internacio-
nais privados do Brasil. 

Desejo hoje informar aos sena-
dores ministros do Conselho de que, 
após difícies e prolongadas nego-
ciações, o Governo está prestes a 
firmar com o Comitê de bancos cre-
dores um acordo que porá à situa-

.,ção criada com a suspensaão de pa-
gamentos. 

sefil~rivinint~Flaner~ 
fará mais adiante uma exposição 
para esclarecer os termos desses 
acodos, que permitirá, um tempo, o 
reinicio dos pagamentos por parte 
do Brasil, e a retomada dos fluxos 
financeiros para nosso país e a re-
dução do serviço da dívida. 

Antes, porém, da exposiçao do 
senhor ministro da Fazenda desejo 
compartilhar com os senhores al-
gumas reflexões sobre essa questão, 
de maneira a colocar sob uma per-
pesctiva adequada o acordo em vias 
de conclusãoa com nossos credores. 

Poucas situações na história 
moderna terão tido a magnitude, a 
complexidade e as consequências 
que a dívida externa encerra na 
atualidade. 

No caso particular do Brasil, 
encontrei ao assumir o Governo a 
dura realidad da maior divida ex-
terna do mundo. Já seria uma tare-
fa gigantesca eimpossivel spo ad-
ministrá-la. Não é possível minimi-
zar a gravidade do problema, nem 
pretender aplicar-lhe soluções tó-
picas ou imediatas. Suas raízes são 
raizes estruturais. Derivam de con-
dições fundamentais e injusta da 
ordem econômica internacional, 
que necessita ser mudadas. A dívi-
da afeta igualmente a todos: a cre-
dores e a devedores. 

No espaço econômico contem-
porâneo, a prosperidade de uns não 
pode indefinidamente coexistir 
come, carência e o atraso de outros. 

Se, no passado, os fluxos inter-
nacionais de comércio e investi-
mentos puderam originar-se de si-
tuações de dominação, de uma divi-
são de trabalho imposta de cima 
para baixo, no presente este tipo de 
relação tornou-se inasceitável. 
Tentativas de perpetuá-lo, ou de 
reeditá-lo sob novas faces, estão 
condenadas ao malogro e podem 
multiplicar tensões capazes de' 
comprometer seriamente o equilí-
brio internacional. 

A partir de 1982, sobretudo, a 
questão da dívida tem causado gra-
víssimos problemas aos países de-
vedores. Na América Latina, em 
particular, a crise da dívida tem si-
do responsável pelo estancamento 
e, em muitos casos, pelo retrocesso 
das economias dos países da regi-
ção. As estatísticas indicam que, de 
1982 para cá, a América Latina pa-
gou, só de juros, cerca de 200 bilhões 
de dólares. Neste ano de 1988, esta-
rão sendo desembolsados 35 bilhões 
e 600 milhões de dólares pelos países 
latino-americanos a título de ser-
viço da divida. Se, em 1980, a região 
já apresentava uma relação exces-
sivamente elevada do total da divi-
da com o Produto Nacional Bruto, 
da ordem de 35,7%, em 19 , esta re-
lação, segundo a estimativa do 
Banco Mundial, deve chegar a 
57,8%. 

Obviamente esta é, sem dúvida, 
uma situação que não pode perdu- 

recursos, sem outras implicações 
_,,,.que não as de ordem contábil, sig-

nifica ignorar as raízes estruturais 
do problema. 

Significa cuidar apenas das 
manifestações, não de suas causas. 
Há muito mais em jogo. O que está 
em questão, em última análise, é a 
própria viabilidade dos países deve-
dores. Seus planos de desenvolvi-
mento econômico-social. Sua esta-
bilidade institucional e seu futuro 
como nações. 

No mundo interdependente de 
nossos dias, nenhum país pode aspi-
tar à autarquia, nem pretender as-
segurar sua prosperidade às expen-
sas de outros. Nenhuma nação, ou 
grupo de nações, pode agir como se 
seus interesses unilaterais estives- 

-sem acima do -intoresseoolatiTma A estabilidade do sistema internacio-
nal e o crescimento da economia 
mundial dependem de um relacio-
namento harnionioso entre as par-
tes, de;uma repartição justa de di-
reitos e obrigações, de uma distri-
buição equitativa da riqueza em ní-
vel internacional. 

"Na questão da dívida 
está em jogo o modelo 
de desenvolvimento" 

nossas reservas. 
Ressaltei então a determinação 

de criar condições adequadas para 
que a questão da divida pudesse ter 
um encaminhamento definitivo. 
Uma solução duradoura, que resul-
tasse de um entendimento amplo e 
justo, e que criasse estabilidade. 

Reunido em Acapulco, com os 
presidentes latino-americanos do 
mecanismo permanente de consul-
ta e concertação politica, chega-
mos a um consenso que bem reflete 
a visão, solidária dos países da re-
gião diante de um problema que nos 
afeta igualmente. Reconhecendo 
que as soluções até então encontra-
das representavam paliativos tem-
porários, enfatizamos a necessida-
de de ações concretas, capazes de 
pôr em, prática o principio da 
0o-responsabilidade entre credores 
e devedores e que incorporassem o 
reconhecimento da indispensabili-
dade do crescimento sustentado 
dos países devedores. 

Orientei pessoalmente todo o 
processo de negociação que culmi-
nou com o acordo entre o Brasil e os 
bancos credores, a aprovação de 
nossos pleitos junto ao Fundo Mo-
netário Internacional, ao Banco 
Mundial e ao Clube de Paris, e a 
concessão do empréstimo-ponte pe-
los países industrializados. Tomei 
decisões graves, em circunstâncias 
particularmente muito difíceis. 
Ademais, tomei medidas destina-
das a ensejar a modernização da 
economia brasileira, propician-
do-lhe maior poder de competição e 
abrindo-a decididamente ao exte-
rior. Promovi transformações 
substanciais e de longo alcance na 
economia brasileira, de maneira a 

"Nenhuma nação pode 
agir acima dos 

. interesses coletivos" 

torná-la mais eficiente e mais apta 
a concorrer no cenário internacio-
nal. Creio haver demonstrado ine-
quivocamente minha determina-
ção de trazer a questão da divida 
externa sem emocionalismo, sem 
preconceitos ideológicos ou doutri-
nários de qualquer espécie, e sem 
qualquer intuito de confrontação. 

Assumo plena responsabilidade 
pessoal por todas as decisões toma-
das ao longo deste processo. Guar-
dei coerência com as minhas con-
vicções, nestes anos todos em que, 
embora sob diferentes ministros, as 
ações do Governo se orientaram in-variavelmente para a busca de so-
luções negociadas para o problema 
da dívida externa. 

Os acordos ora celebrados pelo 
Brasil são inegavelmente um passo 
na direção certa. A firmeza de nossa 
posição negociadora e a coerência  

qaue ilnprimimos às nossas postula.a 
çues ,.tissibilitam o encontro de teia, ' 
moa  'avoráveis. Existem rezares ait2».  

• ra  que nos felicitemos por este re"::,' sultaao auspicioso.  
quero neste instante congratu, lar  
"rfie e agradecer ao ministro 

Malkon da Nóbrega pelo patriotis-
mo pela competência com que-conu essas negociações.  _ 
que 

 
Quero assegurar enfaticamente 
-a compromissos ora assumi- 

(Los belo Brasil serão fielmente 
honrados. Cumpriremos de boa la 
nossas obrigações. Esperamos o 
inesrno de nossos parceiros. 	-- 

As negociações foram longaa e 
difíceis. Creio, porém, ter ficado I' 
Paaaate o desejo do Brasil de evitar 
o 00-afronto e privilegiar sempre„ti",‘  

mantivemos ao longo de todo ,o 
Kocessp negociador uiva linha ab- „'a 
ietiva fle4uilibrada. Meu govert6:":-  eVit9u criteriosamente explorai-a : ;, 
questão da dívida para fins denia4 • 
gógieos ou para fins populistaagaa  
Procurei não exacerbar os antagoaaa', 
nismos latentes, cuja extensão, po- aaa 
rém, não quero minimizar, fa aa ,  4  

Assim procedi — apesar de faka;:::, 
tes pressões internas e externas a, 
contrárias -- por estar convencido a A 
de que unia atitude serena e consaa 
trutIva constitui o melhor caminhá:: 
para o encontro de soluções nego- i:'"" 

 Não propiciamos jamaisav 
formação de uni cartel de devedo-
res. Abstivemo-nos de qualquer inia 
dativa que pudesse ser interpreta- a 
da como conduzènte a tal objetiVo. 
Cremos, pois, dispor de autoridade `; 
para reivindicar que nossos pareci- , 
ros credores tampouco atuem como ,. 
um cartel. Que não busquem solli;• 
ções predicadas na força, nem ria:;. 
imposição. Que, ao contrário, so-- 
mem às nossas as suas capacidades, " 
de imaginação e as suas vontacleia; 
políticas, para que, juntos, encora- u 
tremos, com base no consenso, so-- 
luções duradouras pára essa queira -4  tão. 

O Brasil chegou a um modas 14, -r 
vendi com seus credores. Trata-sede 
um passo muito importante, gila 
permite a retomada de nossa plena" 
participação na comunidade finam a a 
cafre internacional. Isto constitui " 
— repito — motivo de uma grande  
satisfação. 

Estaxnos, porém, conscientes 
e espero que nossos parceiros taro-J., 
bem estejam — de que o problema ; 
da divida, em suas dimensões es. 
truturais e de longo alcance, não 
está resolvido. O desafogo que eia, 
perimentamos com os acordos ora alcançados não deve obscurecer a' 
necessidade imperiosa de medidaa 
de longo alcance capazes, estas afila 
de resolver satisfatória e definita-
vamente a questão da divida, em 
termos do interesse recíproco de 
devedores e de credores. 

O Brasil — como os demais pala 
ses latino-americanos que super. 
tam o ônus principal do problema, 
da divida — não pode permanecer 
indefinidamente na condição de ea. 
portador liquido de capital. A ma= 
dio e longo prazos, a persistência 
dessa situação conduzirá inevitaa 
velmente a um colapso de dimen-
sões imprevisíveis e de conseqüelí 
cias tão danosas para os que deveria 
como para os que querem receber. 

Não é justo, nem aceitável, que a-
o peso do ajustamento permaneça 
quase que exclusivamente a cargo 
dos devedores. Torna-se licito espe-
rar, por parte de nossos principais , 
parceiros desenvolvidos, paiseri, 
com os quais o Brasil mantém sóll-
dos e importantíssimos fluxos i e .; a 
comércio e investimentos, uriaàaa <  
contrapartida efetiva de atitudesaa.;' 
políticas positivas,  

O Brasil está — e estará sem 
— preparado para tomar interna, a 
mente as medidas necessárias a« 
ajustamento de sua economiaaa 
atendidos os imperativos de Segra`", 
rança .  Nacional e o objetivo Manca 
nável de preservar as conquistas da 
sociedade brasileira e seus legitia 
mos anseios de progresso e tie, 
bem-estar. 

Atravessamos grandes dificua. • 
dades e tomamos medidas co 
sala Fizemos um esforço extraor 
natio nesses anos. Estamos fazendo 
sacrifícios importantes. Está 
hara de a comunidade internac 
nal dar mostras de compreendat„,, 
nossos gestos. O Brasil está fazendo 
a bua parte e nós esperamos o meS- ,8  
mo de nossosparceiros.  

Muito  obrigados  

rar. 
Já se tem observado que o pro-

blema da divida não é inédito. O 
sistema internacional enfrentou no 
passado situações análogas. O que é 
imediato e a magnitude verdadei-
ramente assoberbante do proble-
ma. E sobretudo o que é inédito é a 
presunção de que o peso do ajusta-
mento deca recair quase que exclu-
sivamente sobre os países devedo-
res. Como se fosse possível ignorar 
que essa questão afeta igualmente 
devedores e credores e que, portan-
to, deve ser resolvida em conjunto, 
harmoniosamente, com base no 
princípio da co-responsabilidade..  
Tratar a questão da dívida como se 
fosse um problema exclusivamente 
financeiro, uma simples relação 
entre tomadores e prestadores de - 

~NP 	  

O prolongamento indefinido da 
crise da divida gera profundas in-
certezas e pode conduzir a sérias di-
ficuldades para a comunidade in-
ternacional, que afetarão igual-
mente a todos os países. 

Minha preocupação maior é o 
potencial de tensão que ela encerra 
e que será sempre uma ameaça a um 
clima de harmonia internacional. 
Os países industrializados hoje 
concordam que a paz mundial pas-
sará pela erradicação desses poten-
ciais de confronto. 

Torna-se essencial antecipar-se 
a uni desfecho indesejável. Agir an-
tes que ele se torne inevitável. 

O Brasil tem atuado com extre-
ma responsabilidade no trato da 
questão da divida. Consciente de 
seu peso, das conseqüências de suas 
decisões, o Brasil vem buscando 
sensibilizar a comunidade interna-
cional para a necessidade de medi-
das urgentes que assegurem a regu-
larização dos fluxos financeiros, de 
modo a garantir a manutenção do 
seu desenvolvimento econômico e, 
por conseqüência, de sua estabili-
dade social, política e institucio-
nal. 

Desde que eu assumi o governo, 
dediquei atenção prioritária a este 
problema. Na questão da divida es-
tá em jogo o próprio futuro do mo-
delo de desenvolvimento econômi-
co adotado pela sociedade brasilei-
ra. Nossa opção pela economia de 
mercado pressupõe a continuada 
abertura ao exterior e a preserva-
ção dos fluxos de comércio e inves-
timentos internacionais. 

A imposição de uma carga ex-
cessiva do serviço da dívida Invia-
bilizaria a manutenção desses flu-
xos em níveis adequados. Isto, piar 
sua vez, comprometeria o modelo 
económico, ensejando conseqüên-
cias imprevisíveis nos planos social 
e político-instititucional, que não 
seriam do interesse do Brasil, nem, 
acredito, de seus principais parcei- 
ros. 

Minha visão desta questão e a 
orientação que imprimi ao governo 
estão expressas ao longo de sucessi-
vos pronunciamentos, Na primeira 
reunião ministerial que presidi 
após o falecimento do presidente 
Tancredo Neves, afirmei que o go-
verno não repudiava os seus com-
promissos financeiros; que iria 
honrá-los, buscando ajustá-los a 
prazos e condições compatíveis 
com as exigências do nosso desen-
volvimento. Manifestei então ex-
pressamente a decisão de buscar a 
renegociação de nossos compro-
missos financeiros, com realismo e 
objetividade. 

Em diversas ocasiões reiterei a 
firme decisão de jamais assumir 
compromissos em relação a dívida 
que o país não pudesse cumprir. 

Sempre manifestei a convicção 
de que a questão da divida externa 
tem dois patamares: um patamar 
financeiro, que diz respeito à nego-
ciação direta com os bancos e insti-
tuições credoras; e outro patamar, 
o patamar político, de governo a 

governo, que tem a ver com um 
conjunto de decisões ligados ao 
universo econômico em que se ope-
ram as relações entre os Estados. 

Desde logo afirmei a necessida-
de de uma revisão profunda da or-
dem econômica internacional, sem 
a qual seria impossível encontrar 
soluções justas e duradouras para a 
questão da dívida. 

Expus claramente essa visão 
perante a Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, em 1985. Alertei pa-
ra a necessidade de se reestudar o 
quadro vigente e de se promover um 
reordenamento econômico inter-
nacional. Frisando que o Brasil não 
desejava fazer da dívida uma ques-
tão ideológica ou de confrontação,,  
reafirmei a tradição de cumprir 
faamente_as nosso& compromissos__ 
e exortei a comunidade internaCio-
nal a procurar conosco uma solu-
ção, não necessária ou exclusiva-
mente a das leis de mercado. 

Juntamente com nossos par-
ceiros latino-americanos, traba-
lhamos com base no consenso de 
Cartagena para fazer valer estes 
objetivos que correspondem às per-
cepções e aspirações de toda a re-
gião. Sabemos que, ao lutar por 
uma solução para o problema da dí-
vida externa, estamos também lu-
tando pelo fortalecimento da de-
mocracia em nossos países. 

Quando, em fevereiro de 1987, 
anunciei a suspensão do pagamento 
dos juros aos credores privados, 
deixei claro que a medida era tem-
porária e que visava a preservar as 


